PARECER Nº  1288,  DE  2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA   COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Á  CONSTITUIÇÃO  Nº 03, DE 2006. 

De autoria do Deputado JOSÉ ZICO PRADO e outros, a Proposta de Emenda à Constituição do Estado em epígrafe visa dar nova redação ao artigo 29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado de São Paulo, acrescendo os parágrafos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 101ª Sessões Ordinárias, de 07 a 11/07/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, em atendimento às determinações do artigo 253, § 3º, combinado com o artigo 31, § 1º, item 1, ambos do Regimento Interno consolidado, para se analisar a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.

Esgotado o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Constituição e Justiça, foi este Deputado designado para, na qualidade de Relator Especial, apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico, nos termos do artigo 253, § 5, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a propositura, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, atende ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 252, I, do Regimento Interno Consolidado.

No mérito somos contrários à proposta, por entendermos que a alteração pretendida na redação do “caput” do artigo 29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) objetiva a reabertura de prazo para a formulação do pedido de promoção ao posto imediato dos ex-integrantes da Força Pública, Guarda Civil, Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras e outras carreiras policiais extintas, uma vez que exclui os já beneficiados pelo art 29 dos ADCT da Constituição Estadual, por ato da Administração, Despacho Normativo do Poder Executivo, de 25MAR03, sentença judicial ou de maneira isonômica pelo artigo seguinte.

A inclusão do § 1º busca restabelecer o direito à promoção ao posto imediato dos 2º Tenentes promovidos com fundamento na Lei nº 4.794/85, que se encontravam no serviço ativo entre 30DEZ91 e 15DEZ98, uma vez que exclui os já beneficiados com a promoção de que trata a Lei Complementar 418/95, na inatividade, por ato da Administração ou por sentença judicial.

A inclusão do § 2º busca restabelecer o direito à promoção ao posto imediato dos 2º Tenentes promovidos com fundamento na Lei nº 419/85, que se encontravam no serviço ativo entre 30DEZ91 e 15DEZ98, uma vez que exclui os já beneficiados com a promoção de que trata a Lei Complementar 418/95, na inatividade, por ato da Administração ou por sentença judicial.

A inclusão do § 3º busca beneficiar com a concessão do posto imediato os policiais militares oriundos da ex-Guarda Civil do Estado, que passaram para inatividade compulsoriamente, por força do Decreto Lei 260/70, com menos de 30 (trinta) anos, e que não foram beneficiados pela Lei 561/74.

O § 4º restabelece o posto imediato para os Oficiais que ingressaram na Polícia Militar a partir de 9 de abril de 1970 e que se encontravam na ativa em 30DEZ91 e passaram para a inatividade até 15DEZ98, uma vez que exclui os já beneficiados com a promoção de que trata a Lei Complementar 418/95, na inatividade, por ato da Administração ou por sentença judicial.

O § 5º estende aos pensionistas os direitos que não tenham sido requeridos pelos titulares em vida.

Esse vasto conjunto de alterações em um único artigo configura acréscimo dos benefícios previstos na redação original e aumento de despesas ainda não dimensionado.

A par dos benefícios concedidos na Carta Estadual de 1989, outros também foram anteriormente reconhecidos por meio da Lei Complementar n° 418/85 e da Lei n° 4.794/85, as quais, conquanto promulgadas na mesma data (24 de outubro de 1985), alcançaram diferentes situações jurídicas de policiais militares, mas ambas para beneficiar.

A LC n° 418/85 dispõe sobre promoção de Praças ao posto ou graduação imediatamente superior, quando da passagem para a inatividade. O direito/benefício ficou conhecido como “posto imediato”:

"Historicamente, a promoção a posto ou graduação imediatamente superior de policial militar, quando de sua passagem para a inatividade, subsistiu na Organização até 15- 3-1968, porém, com o advento da Constituição Paulista de 1967 e, em decorrência das diretrizes políticas que ela impunha, dispositivos das Leis nº 2.037/48, 2.054/52 e 5.278/59 deixaram de ser aplicados ao pessoal da Polícia Militar.Assim, no período compreendido entre 16-3-1968 e 23-10-1985, não houve promoções ao posto ou a graduação imediatamente superior, por ocasião da passagem para inatividade. Esse direito só foi restaurado em face da edição da Lei Complementar nº 418, de 24-10-1985.Cabe assinalar que, por questões de política salarial, as disposições dessa Lei Complementar deixaram de alcançar os oficiais da Corporação a partir da promulgação da Lei Complementar n° 673, de 30-12-1991, que dispôs sobre os vencimentos dos componentes da Polícia Militar e, taxativamente, vedou que os oficiais fossem beneficiados pela promoção ao posto imediato, quando de sua passagem para a inatividade, a não ser àqueles que tiveram esse direito assegurado por força do disposto no art. 29, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição do Estado”. (Soares, Ailton. Direitos e vantagens dos policiais militares do Estado de São Paulo. 4 ed. São Paulo: Atlas, 1999, p. 204-205).

Por sua vez, a Lei n° 4.794/85, que dispõe sobre a promoção de Praças que se encontravam no serviço ativo da Polícia Militar em 9 de abril de 1970, quando da passagem para a inatividade, teve o objetivo primordial de corrigir distorções havidas no fluxo ascensional de carreira das Praças, em decorrência da unificação da Força Pública com a Guarda Civil, ocorrida em 8 de abril de 1970, ante a edição do Decreto-lei n° 217/70.

Conforme se verifica, as duas leis asseguraram promoção quando da passagem para a inatividade, abordando situações jurídicas completamente diferentes, mas destaca-se, já concederam os benefícios.

É importante repetir que a Constituição do Estado de São Paulo, na redação original dos artigos 29 a 30 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, estabeleceu a concessão de determinadas promoções, pretendendo, segundo disseram os parlamentares constituintes de então, resolver total e definitivamente as questões originadas com a unificação da Força Pública com a Guarda Civil.

Desse modo, seja por força dos dispositivos constitucionais seja pelas leis citadas, as distorções produzidas no passado já distante foram corrigidas e a propositura, caso venha a prosperar, gerará mais despesas para o Estado e penalizará o contribuinte ainda mais, pois maior parcela dos tributos serão destinados ao pagamento de remunerações relativas a cargos nunca ocupados em efetivo exercício de prestação de serviços ao cidadão. Pagar-se-á por algo sem ter havido ou haver a contrapartida.

É imperiosa a necessidade de finalização de toda e qualquer tentativa de correção de supostas "injustiças" existentes na legislação de promoções da Polícia Militar, sob pena de concessão de privilégios a alguns poucos em detrimento do contribuinte e da Corporação como um todo, especialmente no tocante ao equilíbrio orçamentário-financeiro da folha de pagamento dessa Instituição.

Diante de tudo o que foi explicitado e atendendo ao disposto no art. 31, § 1º, item 1, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nosso Parecer é contrário à Proposta de Emenda nº 3,  de 2006, à Constituição do Estado. 

                                                    É o nosso Parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO
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